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(Segredo de justiça). (Apelação Cível n.º
70005488812, Sétima Câmara Cível. TJRS.
Relator José Carlos Teixeira Giorgis. Julgado
em 25.06.03)

Antevê-se que, em pouco tempo, essa
matéria se tornará tão corriqueira como hoje se
têm a separação e o divórcio, institutos que
causaram tanta celeuma, ainda recentemente. 

No que tange ao valor dos honorários
advocatícios, tenho que foi fixado razoavel-
mente, por apreciação eqüitativa do Juiz (§ 4º
do art. 20 do CPC), atendidas as normas das
alíneas a, b e c do § 3º. 

Em casos como o dos autos, devem ser
arbitrados em conformidade com o § 4º do art.
20 do CPC, tendo em vista se tratar de hipótese
em que a Fazenda Pública foi vencida. 

A verba honorária deve ser fixada objeti-
vando a compensação do advogado pelo
esforço profissional despendido na causa, aten-
dendo-se ao princípio da razoabilidade. Devem
ser considerados os requisitos previstos no art.
20, § 3º, a, b e c, do CPC, impositivo de
observância do grau de zelo do profissional, do
lugar da prestação do serviço, da natureza e
importância da causa, do trabalho desenvolvido
pelo profissional e do tempo exigido para seu
serviço. 

No caso em comento, a questão tratada
é relativamente simples, tenho que bem dosado
o valor fixado pelo MM. Juiz a quo, na r. sen-
tença, de R$ 1.200,00, não merecendo alte-
ração para menos. 

Nesse sentido, orienta-se a jurisprudência: 

O patrocínio profissional deve encontrar
remuneração condizente com a nobre e ele-

vada função exercida pelo advogado, deven-
do o juiz fixar seus honorários de acordo com
a complexidade da causa, o conteúdo do tra-
balho jurídico apresentado e a maior ou
menor atuação no processo. Se a causa é jul-
gada antecipadamente, pela ausência de con-
testação, não é aconselhável sejam os ho-
norários fixados no seu percentual máximo,
vez que reduzido foi o trabalho profissional do
advogado na causa (Ap. Cív. 5823, Rel. Des.
Oto Sponholz, Primeira Câmara Cível do
TJPR, JUIS - Jurisprudência Informatizada
Saraiva - CD-ROM nº 15). 

Com tais considerações, no reexame
necessário, rejeito a preliminar aventada e con-
firmo a sentença, prejudicado o recurso voluntário.

De ofício, corrijo erro material na r. sen-
tença, para que passe a constar em seu dis-
positivo a procedência total do pedido inicial,
para reconhecer o direito da autora F.M. não só
à inclusão como dependente no plano de saúde
e odontológico do qual é titular a autora M.C.A.,
mas, também, para todos os fins de direito,
incluindo o benefício de pensão. 

O Estado de Minas Gerais está isento do
pagamento de custas, de acordo com o dispos-
to no art. 10º, I, da Lei nº 14.939/2003. 

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Alvim Soares e Edivaldo
George dos Santos. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E,
NO REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

INDENIZAÇÃO - VEÍCULO - FURTO - ESTACIONAMENTO - SHOPPING CENTER - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - SÚMULA 130 DO STJ - APLICABILIDADE - SEGURADORA -

LEGITIMIDADE ATIVA - SUB-ROGAÇÃO

Ementa: Ação de indenização. Furto de veículo. Estacionamento de estabelecimento comercial.
Responsabilidade. Seguradora. Sub-rogação. 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unan-
imidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2007. -
Fernando Caldeira Brant - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Fernando Caldeira Brant -
Insurge-se o réu Condomínio Shopping Del Rey
contra a sentença de f. 89/95 proferida pelo
MM. Juiz a quo da 7ª Vara Cível da Capital, que,
nos autos da ação de indenização, julgou
procedente o pedido da inicial para condenar o
réu a pagar à seguradora autora a importância
de R$ 12.967,41, devidamente corrigida,
acrescida ainda de juros, a partir do efetivo
desembolso da seguradora. Condenou a parte
ré a arcar com as custas e honorários advocatí-
cios. 

Inconformado, em suas razões recursais
de f.97/103, o réu aduz que a sentença hos-
tilizada merece ser reformada, uma vez que a
seguradora não comprovou o fato constitutivo
do seu direito. Requer o provimento do apelo. 

Preparo de f.104, recebida a apelação à
f.105. 

Contra-razões às f.107/109. 

Conheço do recurso, presentes os pressu-
postos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Segundo consta dos autos, a
autora/seguradora pretendeu receber do réu o

ressarcimento dos prejuízos causados pelo
furto do veículo da sua segurada no estaciona-
mento do shopping réu. 

Realizada a prestação jurisdicional pelo
Juízo a quo, o pedido da autora foi julgado
procedente, motivo pelo qual a parte ré busca
através do recurso sub examine a reforma do
decisum. 

Não havendo preliminares, passo à
análise do mérito. 

Compulsando severamente os autos,
verifica-se que a sentença hostilizada não
merece sofrer censura quanto à indenização;
se não, vejamos: 

É incontroverso o furto do veículo ocorri-
do nas dependências do estabelecimento do
réu, bem como que a seguradora autora pro-
cedeu à indenização dos prejuízos sofridos à
segurada, uma vez que tinha contrato de
seguro firmado com o cliente do réu. 

Ao pagar à segurada o valor relativo ao
veículo furtado, a seguradora sub-rogou-se nos
direitos do cliente de se ver indenizado pelo
estabelecimento onde se encontrava o carro
estacionado. 

Frise-se que o réu é quem deve arcar
com o prejuízo sofrido pelo cliente, que, con-
fiando na segurança do estabelecimento, deixa
seu carro estacionado, enquanto se utiliza dos
serviços oferecidos pelo shopping. 

O dever de guarda e ressarcimento, in
casu, existe, ainda que não haja qualquer con-
trato escrito entre as partes e mesmo que o
estacionamento seja concedido a título gratuito. 

- O estabelecimento comercial que oferece aos clientes estacionamento responde pela guarda
de veículo que se encontra em suas dependências, sub-rogando-se a seguradora nos direitos
indenizatórios quando arca com os danos materiais perante o segurado. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.06.931260-1/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Condomínio Shopping Del Rey - Apelada: HDI Seguros S.A. nova denominação de Hannover
International Seguros S.A. - Relator: Des. FERNANDO CALDEIRA BRANT
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Não se pode perder de vista que, ao ofer-
tar local para os clientes guardarem os veículos
enquanto eles utilizam dos serviços e produtos,
o estabelecimento comercial está disponibi-
lizando-lhes conforto, que é, ao mesmo tempo,
atrativo para que aqueles consumidores optem
por freqüentar aquele local. 

Dessa maneira, responsabilizando-se o
estabelecimento comercial pelo risco de sua
atividade, deve zelar pelo bem-estar, conforto e
segurança dos clientes, garantindo inclusive a
guarda de veículo posto por cliente em seu
estacionamento. 

Ademais, o STJ já editou súmula a
respeito, orientando expressamente: 

Súmula 130 - A empresa responde, perante o
cliente, pela reparação de dano ou furto de
veículo ocorridos em seu estacionamento. 

Não poderá o réu escusar-se de sua
responsabilidade. 

Ora, a responsabilidade de manter a
segurança é do réu, independentemente dos
meios utilizados para tal. 

A autora, ao trazer para os autos o bole-
tim de ocorrência e a nota fiscal da compra efe-
tuada por sua segurada em uma das lojas per-
tencentes ao réu no dia do sinistro, comprovou

a existência do furto do veículo que se encon-
trava no estacionamento do shopping. 

É sabido que o boletim de ocorrência
possui presunção de veracidade, todavia as
demais provas coligadas nos autos serviram
para comprovar a veracidade das alegações da
autora. 

Até porque, conforme informou o prepos-
to do réu à f. 40, a segurança do estaciona-
mento era feita por filmagens à época, sendo
que não havia qualquer documento escrito para
o controle da entrada e saída dos veículos das
dependências do shopping e, ainda, que as fil-
magens eram apagadas alguns dias depois
para reaproveitamento. 

Dessarte, o réu não logrou êxito em elidir
a pretensão autoral nos termos do art. 333, II,
do CPC. 

Ante tais considerações, nego provimen-
to ao recurso interposto pelo réu a fim de man-
ter incólume a sentença hostilizada. 

Custas recursais, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Afrânio Vilela e Duarte de
Paula. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

POSSESSÓRIA - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR - CONCESSÃO - ART. 927 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - REQUISITOS - PRESENÇA - PROPRIEDADE - POSSE -

ESBULHO - TURBAÇÃO - PROVA - AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO - DESNECESSIDADE -
OITIVA DE TESTEMUNHAS - FACULDADE DO JUIZ 

Ementa: Agravo de instrumento. Efeito suspensivo. Reintegração de posse. Esbulho. Ausência
de audiência de justificação. Alegação de ausência de requisitos do art. 927 do CPC.
Comprovação de propriedade. Negar provimento. 

- Em ações possessórias, a liminar de reintegração ou manutenção de posse será deferida
quando houver a comprovação pela parte autora, na petição inicial ou através da audiência de
justificação, dos elementos capazes de ensejar a concessão da tutela antecipada. 

- A oitiva ou não de testemunhas quando da análise da liminar de reintegração de posse é fa-
culdade do juiz, pois, quando os documentos trazidos aos autos não são suficientes, aí, sim, é
que o Magistrado designa audiência de justificação. 
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